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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 511/2011

RELATÓRIO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, altera dispositivo da Lei nº 8.834, de 1º de julho de 2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 1348/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Esta atualização da Estrutura Organizacional da Secretaria de Ação Social vem ao encontro da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, Resolução nº 109/2009 do Conselho Nacional de Assistência Social, que dispõe sobre serviços que devem ser prestados em Unidades de Centros de Referência de Assistência Social-CRAS e Centro de Referência Especializado de Assistência Social-CREAS.

A Lei Federal nº 12.435/2011, que altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e que trata sobre a organização da Assistência Social, dispõe que os CRAS e CREAS são unidades públicas de abrangência e gestão municipal, e a NOB-RH/SUAS determina que as equipes de referência dos CRAS e CREAS sejam compostas por servidores efetivos, que ingressaram nos cargos, mediante concurso público.

Diante do exposto, a atual Estrutura Organizacional da Secretaria de Ação Social, ainda, não contempla o número de Coordenadorias necessárias para as unidades Centro de Referência Especializado de Assistência Social/CREAS, tendo em vista o processo de municipalização das Unidades CRAS e CREAS instituído, no município de Londrina, como forma de adequação à legislação vigente, devendo ser concluído até dezembro de 2011.

Para que possamos estar em consonância com a legislação vigente, estamos propondo a criação de duas Coordenadorias de Unidades de CREAS e a supressão de uma Gerência. 

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Lembramos que os cálculos estão em conjunto com a criação de cargos, conforme Ofício nº 1347/2011, encaminhado a essa Colenda Casa.”
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

A matéria objeto do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa. 

A matéria objeto do presente projeto está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, II, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "e", da Constituição Federal.

Sob o aspecto da Lei de Responsabilidade Fiscal, há que se verificar a adequação da matéria aos arts. 15, 16, 17 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa a que se refere a alínea “a”; e

d) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO.

Destaque-se ainda, no tocante aos arts. 15 e 21, as seguintes disposições:

“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 21. É nula de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;”

Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência legislativa e à iniciativa da matéria;

b) à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

c) à declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
d) ao inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal;
e) à demonstração da origem dos recursos para custeio total da estimativa a que se refere o inciso I do art. 16 da LRF; e

f) à comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO (art. 17, § 2º da LRF).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação da presente matéria por esta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, de 23 de fevereiro 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 511/2011

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 1º de março de 2012.
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